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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O aumento da expectativa de vida da população brasileira, com a ampliação progressiva das parcelas adulta e idosa, gera uma série de mudanças sociais, culturais e, inclusive, epidemiológicas. As doenças crônicas passam a ocorrer com frequência maior do que as transmissíveis, e boa parte da população idosa, mais vulnerável fisicamente em decorrência do avanço da idade, convive, durante muitos anos, com enfermidades que dificultam sua locomoção.
Para atender a essas pessoas no ambiente familiar, a Prefeitura Municipal de Porto Alegre dispõe, em algumas regiões, do serviço de atendimento domiciliar, com equipes compostas por médicos, enfermeiros e técnicos em enfermagem, podendo, também, comportar fisioterapeutas e assistentes sociais. O trabalho dessas equipes é custeado por meio de parceria entre o Município de Porto Alegre e o Governo Federal. No entanto, quando algum paciente precisa realizar exames laboratoriais, o custo do deslocamento da equipe do laboratório de análises clínicas não está incluído em nenhum programa governamental.

Diante disso, o objetivo do presente Projeto de Lei Complementar é possibilitar que parte dos recursos do Fundo Municipal do Idoso, criado por proposição deste vereador justamente para garantir maior qualidade de vida à população idosa de Porto Alegre, possa ser utilizado para o custeio desse transporte. E, apesar de esse valor ser pequeno em relação ao montante recebido pelo Fundo, que, somente nos seus primeiros quatro anos de existência (2011 a 2014), já arrecadou aproximadamente R$ 35 milhões, poderá ser fundamental para os idosos que não possuem condições financeiras de bancar mais esse custo, tendo em vista que muitos já gastam boa parte de suas aposentadorias na aquisição de medicamentos. 
Portanto, por haver recursos e pela nobre causa, peço o apoio dos nobres colegas e das nobres colegas para a aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.
Sala das Sessões, 31 de agosto de 2015.

VEREADOR AIRTO FERRONATO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o inc. VII do caput, renomeia o parágrafo único para § 1º, mantendo-se sua redação atual, e inclui § 2º no art. 2º da Lei Complementar nº 444, de 30 de março de 2000 – que institui, no Município de Porto Alegre, o Conselho Municipal do Idoso (Comui) e dá outras providências –, alterada pela Lei Complementar nº 660, de 7 de dezembro de 2010, dispondo sobre a aplicação dos recursos do Fundo Municipal do Idoso.
Art. 1º  No art. 2º da Lei Complementar nº 444, de 30 de março de 2000, alterada pela Lei Complementar nº 660, de 7 de dezembro de 2010, fica alterado o inc. VII do caput, fica renomeado o parágrafo único para § 1º, mantendo-se sua redação atual, e fica incluído § 2º, conforme segue:

“Art. 2º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

VII – gerir o Fundo Municipal do Idoso, fixando os critérios para a sua utilização, por meio de planos de aplicação;
....................................................................................................................................

§ 1º  ............................................................................................................................

§ 2º  Nos termos do inc. VII do caput do art. 2º desta Lei Complementar, dos recursos captados por meio do Fundo Municipal do Idoso, no mínimo 10% (dez por cento) serão aplicados para:
I – incentivar o acolhimento de idoso em caráter provisório ou, excepcionalmente, permanente, quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e de convivência harmônica com seus familiares; e
II – custear despesas de deslocamento domiciliar para a realização de exames laboratoriais, bem como de deslocamento de psicólogos, fonoaudiólogos e fisioterapeutas, até a residência de idosos sem condições de locomoção, de forma a complementar a política de assistência à saúde domiciliar do idoso, quando justificável pela Secretaria Municipal da Saúde.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM
